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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO 
PELO JUÍZO. AUSÊNCIA DE RECURSO. PRECLUSÃO PRO JUDICATO 
CARACTERIZADA. IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO POSTERIOR DA 
VERBA HONORÁRIA. PRECEDENTES. ALEGADA NÃO OCORRÊNCIA DA 
PRECLUSÃO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Mesmo as matérias de ordem pública estão sujeitas à preclusão pro judicato, 
razão pela qual não podem ser revisitadas se já tiverem sido objeto de anterior 
manifestação jurisdicional. Precedentes.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 14 de agosto de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO 
PELO JUÍZO. AUSÊNCIA DE RECURSO. PRECLUSÃO PRO JUDICATO 
CARACTERIZADA. IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO POSTERIOR DA 
VERBA HONORÁRIA. PRECEDENTES. ALEGADA NÃO OCORRÊNCIA DA 
PRECLUSÃO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Mesmo as matérias de ordem pública estão sujeitas à preclusão pro judicato, 
razão pela qual não podem ser revisitadas se já tiverem sido objeto de anterior 
manifestação jurisdicional. Precedentes.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 318/345) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO PELO JUÍZO. 
AUSÊNCIA DE RECURSO. PRECLUSÃO PRO JUDICATO 
CARACTERIZADA. IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO POSTERIOR 
DA VERBA HONORÁRIA. PRECEDENTES. ALEGADA NÃO OCORRÊNCIA 
DA PRECLUSÃO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

A agravante alega, em síntese, que:
Ora Excelências, é descabida a alegação de deficiência do recurso por não 
abordar a referida súmula, visto que, no próprio agravo interposto 
anteriormente, se buscou justamente demonstrar que a análise do Recurso 
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Especial outrora interposto não enseja a necessidade de reexame dos fatos.
Portanto, o argumento de que os fundamentos da decisão recorrida não 
foram enfrentados não merece prosperar, sob pena de se incorrer em violação 
ao princípio da inafastabilidade da jurisdição, com verdadeira negativa da 
devida prestação jurisdicional.
[...]
Importa aqui ressaltar que não há que se falar em preclusão, em quaisquer de 
suas modalidades, quando a matéria tiver sido decidida em sede de decisão 
interlocutória, devendo esta ser alegada somente quando oriunda de sentença 
definitiva, esta que produz coisa julgada material e deve seguir, conforme 
determinado em legislação federal, de acordo com o Código Processual Civil.

Requer seja provido o recurso.

A agravada pleiteia a manutenção da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

O Tribunal a quo decidiu que:
Quando a parte credora ingressou com o cumprimento de sentença (evento 2, 
PROCJUDIC1, fls.02/05), postulou a fixação dos honorários executivos, nos 
termos do art. 85, §3º, I, do CPC/15, os quais foram negados pelo Juízo, 
conforme decisão de evento 2, PROCJUDIC1, fl. 31: “Sem honorários em fase 
do cumprimento de sentença, conforme art. 85, §7º, do CPC”.
O feito prosseguiu e o ESTADO apresentou impugnação (evento 2, 
PROCJUDIC1, fls. 35/37), tendo a exequente respondido no evento 8, PET1, 
ocasião em que também requereu a fixação de honorários advocatícios para a 
fase executiva, sobrevindo a decisão ora recorrida deferindo a honorária por 
se tratar de cumprimento individual de sentença coletiva, conforme Súmula 
345 do E. STJ (evento 10, DESPADEC1).
De fato, trata-se de cumprimento individual de sentença coletiva (diferenças 
de URV) e, por isto, possível a fixação de honorários executivos, conforme a 
súmula acima mencionada.
No entanto, o caso concreto apresenta peculiaridade, qual seja, a de que 
quando o credor formulou o seu pedido de cumprimento de sentença, no 
início do processo, postulou referidos honorários executivos, os quais foram 
negados pelo Juízo, de cuja decisão o exequente não recorreu.
Portanto, uma vez negados os honorários, ao tempo da apresentação do 
cumprimento de sentença, e inexistindo recurso contra tal decisão, operada 
está a preclusão a respeito deste ponto, restando acobertada pela coisa 
julgada.
[...]
Competia à parte recorrer daquela decisão inicial. Porém, assim não o fez. 
Consequentemente, a decisão adquiriu a qualidade de imutável, insuscetível 
de reapreciação.

Constata-se que o aresto não merece reforma, porquanto está em consonância 
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com o entendimento deste STJ, já que até mesmo as matérias de ordem pública estão 

sujeitas à preclusão pro judicato, razão pela qual não podem ser revisitadas se já tiverem 

sido objeto de anterior manifestação jurisdicional.

No mesmo sentido, colecionam-se:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FIXAÇÃO PELO JUÍZO. AUSÊNCIA DE RECURSO. PRECLUSÃO 
PRO JUDICATO CARACTERIZADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
MODIFICAÇÃO POSTERIOR DA VERBA HONORÁRIA.
1 . As matérias que foram decididas em juízo não podem ser reexaminadas 
pelo mesmo magistrado, uma vez caracterizada a preclusão pro judicato, 
segunda a qual nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, 
relativas à mesma lide (art. 471 do CPC/73).
2. Na hipótese dos autos, o critério de fixação dos honorários advocatícios 
restou firmado na primeira decisão proferida em sede de cumprimento de 
sentença, contra a qual não houve interposição de qualquer recurso, de modo 
que a questão se encontra, irremediavelmente, preclusa para o magistrado.
3. Ressalta-se que a retificação perpetrada pelo juízo de origem 
tampouco se insere nas hipóteses nas quais autorizada a 
modificação, de ofício, das decisões judiciais anteriormente 
proferidas, motivo pelo qual deve ser restaurado o primeiro 
pronunciamento judicial efetivado nos autos.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1762810/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em19/10/2021, DJe 22/10/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS E A INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. MATÉRIAS DE 
ORDEM PÚBLICA. QUESTÃO DECIDIDA. PRECLUSÃO PRO 
JUDICATO. OCORRÊNCIA. SÚMULA 568/STJ.
1. Alterar o entendimento do acórdão recorrido quanto a legitimidade do 
agravante, baseado no contrato de cessão de crédito celebrado, demandaria 
desta Corte, inevitavelmente, a incursão na seara fático-probatória e na 
interpretação de cláusula contratual, o que é vedado em recurso especial pelas 
Súmulas 5 e 7/STJ.
2. Mesmo as matérias de ordem pública estão sujeitas à preclusão 
pro judicato, razão pela qual não podem ser revisitadas se já 
tiverem sido objeto de anterior manifestação jurisdicional. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1519038/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 10/02/2020, DJe 12/02/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. JUSTA 
INDENIZAÇÃO. CRITÉRIOSDE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL. 
REAPRECIAÇÃO PELO MESMO ÓRGÃO JULGADOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO PRO JUDICATO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA.
1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial eivada de 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC/2015).
2. Hipótese em que não foi demonstrada a existência de nenhum dos 
referidos vícios, encontrando-se o acórdão embargado suficientemente claro 
quanto à ocorrência da preclusão pro judicato no tocante aos critérios de 
avaliação do imóvel expropriado para a definição da justa indenização, visto 
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que esta Corte de Justiça já se pronunciou anteriormente sobre a matéria, 
sendo descabido seu reexame pelo mesmo órgão colegiado.
3. A demanda versa sobre direito patrimonial (ação de indenização em face da 
desapropriação indireta), portanto disponível, não havendo questão de ordem 
pública a envolver a matéria objeto da lide, ou mesmo prova de eventual 
modificação da situação de fato existente, capaz de justificar a alteração do 
acórdão anteriormente proferido por este Órgão fracionário (ex vi do art. 471, 
I e II, do CPC/1973).
4. O instituto da preclusão pro judicato atinge diretamente o 
exercício da função jurisdicional, sendo imperioso o seu 
reconhecimento pelo magistrado, independentemente da 
provocação das partes, para a preservação da ordem pública e da 
segurança jurídica.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1513017/MA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 14/09/2017).
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC APELAÇÃO. 
NÃO RECOLHIMENTO DECUSTAS. DETERMINAÇÃO DE EMENDA. 
DECISÃO POSTERIOR, DO MESMO JUÍZO,RECONHECENDO A 
DESERÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO PRO JUDICATO. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE. TUTELA DA BOA-FÉ 
PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplicabilidade do NCPC ao caso concreto ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Ainda que as matérias de ordem pública, como a deserção, não estejam 
sujeitas, em princípio, à preclusão, se já decididas não podem ser 
reexaminadas pelo mesmo juiz, pois configurada a preclusão pro judicato, 
segundo a qual, nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, 
relativas à mesma lide (art. 471 do CPC/73).
3. Deve ser homenageada a tutela da confiança como corolário da boa-fé 
objetiva no caso concreto, não se podendo determinar, na hipótese da lide, a 
deserção na medida em que o juízo de primeiro grau, ao oportunizar a 
correção do vício de admissibilidade recursal, gerou na parte a legítima 
expectativa de que sua apelação seria admitida caso recolhesse as custas, 
conforme anteriormente determinado.4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1576743/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em18/05/2017, DJe 30/05/2017).

Mesmo que assim não o fosse, verifica-se que, para se adotar qualquer conclusão 

em sentido contrário ao que ficou expressamente consignado no acórdão atacado — 

ocorrência de preclusão —, é necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável 

em sede de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.

A corroborar com esse entendimento, destacam-se:
AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE.
1. Não há falar em omissão, pois o Tribunal de origem dirimiu as questões 
pertinentes ao litígio, não cabendo confundir omissão com entendimento 
diverso do perfilhado pela parte.
2. A conclusão do Tribunal de origem acerca de ter havido homologação de 
laudo pericial, preclusão consumativa e desnecessidade de produção de nova 
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prova pericial, decorreu do exame dos elementos constantes nos autos, de 
modo que não pode ser revista em sede de recurso especial, em face do óbice 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt na TutPrv no REsp 1536408/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 24/11/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE IMÓVEL. 
AVALIAÇÃO REALIZADA POR OFICIAL DE JUSTIÇA. IMPUGNAÇÃO. 
DISCUSSÃO SOBRE A NECESSIDADE DE NOMEAÇÃO DE AVALIADOR 
OFICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO NAS PECULIARIDADES 
DO CASO CONCRETO. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. É certo que a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 
pacificou-se no sentido de que o art. 13, § 1º, da Lei 6.830/80 deve ser 
aplicado, ainda que a avaliação tenha sido efetuada por oficial de justiça, ou 
seja, "impugnada a avaliação, pelo executado, ou pela Fazenda Pública, antes 
de publicado o leilão, o juiz, ouvida a outra parte, nomeará avaliador oficial 
para proceder a nova avaliação", conforme dispõe o preceito legal referido.
2. No entanto, em caso análogo, a Segunda Turma/STJ mitigou a regra 
prevista no art. 13, § 1º, da Lei 6.830/80, aplicando o óbice da Súmula 7/STJ, 
na hipótese em que o Tribunal de origem afirmou inexistir situação concreta 
apta a invalidar a avaliação realizada pelo oficial de justiça avaliador (REsp 
1259854/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/08/2011, DJe 01/09/2011).
3. No presente caso, considerando que o Tribunal afirmou que, "neste 
momento, deve ser prestigiada a presunção de legitimidade do laudo 
produzido pela auxiliar do juízo, não havendo elementos mínimos a autorizar, 
por ora, nova avaliação do imóvel", é imperioso concluir que a análise da 
alegada afronta ao art. 13, § 1º, da Lei 6.830 encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1524901/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016)

Assim, não merece reparo a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADOS : FABRICIA BOSCAINI - RS044420
ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT - RS049418

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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